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    1 AS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE

  


  
    


    São arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado (BRASIL, 2010).


    


    


    1.1 REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE E SEUS ATRIBUTOS


    


    1. População e território definidos com amplo conhecimento de suas necessidades e preferências que determinam a oferta de serviços de saúde.


    


    2. Extensa gama de estabelecimentos de saúde que prestam serviços de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, gestão de casos, reabilitação e cuidados paliativos e integra os programas focalizados em doenças, riscos e populações específicas, os serviços de saúde individuais e os coletivos.


    


    3. Atenção Básica em Saúde estruturada como primeiro nível de atenção e porta de entrada do sistema, constituída de equipe multidisciplinar que cobre toda a população, integrando, coordenando o cuidado, e atendendo às suas necessidades de saúde.


    


    4. Prestação de serviços especializados em lugar adequado.


    5. Existência de mecanismos de coordenação, continuidade do cuidado e integração assistencial por todo o contínuo da atenção.


    


    6. Atenção à saúde centrada no indivíduo, na família e na comunidade, tendo em conta as particularidades culturais, gênero, assim como a diversidade da população.


    


    7. Sistema de governança único para toda a rede com o propósito de criar uma missão, visão e estratégias nas organizações que compõem a região de saúde. Definir objetivos e metas que devam ser cumpridos no curto, médio e longo prazo; articular as políticas institucionais; e desenvolver a capacidade de gestão necessária para planejar, monitorar e avaliar o desempenho dos gerentes e das organizações.


    


    8. Participação social ampla.


    


    9. Gestão integrada dos sistemas de apoio administrativo, clínico e logístico.


    


    10. Recursos humanos suficientes, competentes, comprometidos e com incentivos para o alcance de metas da rede.


    


    11. Sistema de informação integrado que vincula todos os membros da rede, com identificação de dados por sexo, idade, lugar de residência, origem étnica e outras variáveis pertinentes.


    


    12. Financiamento tripartite, garantido e suficiente, alinhado com as metas da rede.


    


    13. Ação intersetorial e abordagem dos determinantes da saúde e da equidade em saúde.


    


    14. Gestão baseada em resultado.


    2 AS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE: REDES TEMÁTICAS PRIORIZADAS, COM PACTUAÇÃO TRIPARTITE


    


    
      	• Rede Cegonha.


      	• Rede de Atenção às Urgências e Emergências.


      	• Rede de Atenção Psicossocial: priorizando o enfrentamento do àlcool, crack e outras drogas.


      	• Rede de Atenção às Doenças Crônicas: iniciando pelo enfrentamento do câncer de mama e do câncer de colo do útero.


      	• Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência.

    


    Figura 1 – Redes da Atenção à Saúde


    Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, 2012.


    


    ATENÇÃO BÁSICA COMO ORDENADORA E COORDENADORA DO CUIDADO NAS RAS


    


    Acolhimento, ampliação do acesso, qualidade e integralidade da atenção, implantação de diretrizes clínicas, vinculação e identificação de risco.


    


    Algumas Iniciativas:


    
      	• Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica – PMAQ


      	• Programa de Requalificação das UBS


      	• Programa Academia da Saúde


      	• Melhor em Casa


      	• Programa Saúde na Escola


      	• Informatização e Telessaúde

    


    2.1 REDE CEGONHA


    


    


    


    1. Garantia do acolhimento com classificação de risco, ampliação do acesso e melhoria da qualidade do PRÉ-NATAL.


    2. Garantia de vinculação da gestante à unidade de referência e ao transporte seguro.


    3. Garantia das boas práticas e segurança na atenção ao PARTO E AO NASCIMENTO.


    4. Garantia da atenção à saúde das crianças de 0 a 24 meses com qualidade e resolutividade.


    5. Garantia da ampliação do acesso ao PLANEJAMENTO REPRODUTIVO.


    


    Alguns Resultados


    


    
      	• 4.292 municípios com manifestação de interesse para adesão, sendo 1.815 publicados e 1.320 prontos para repasse de recursos pré-natal


      	• 07 planos de ação regional com repasse de recursos em 2011


      	• 07 planos de ação regional (PI, MS,DF, RS, MG, AL, CE) para repasse imediato – publicação de portaria em junho


      	• 13 planos de ação regional em fase de finalização


      	• 100 projetos empenhados no SICONV/Gescon


      	• 800 projetos registrados no SICONV/Gescon


      	• 320 gestantes receberam o apoio deslocamento/maio


      	• 1.398 gestantes receberão o apoio deslocamento/junho

    


    


    SITUAÇÃO DA REDE CEGONHA POR ESTADO:


    


    Região Norte


    


    


    
      	• AC – Finalizando plano de ação e 13 municípios prontos para o pagamento pré-natal


      	• AM – 16 municípios prontos para pagamento pré-natal e finalizando plano de ação


      	• PA – Plano regional em análise na área técnica - 15 municípios para pagamento pré-natal


      	• RR – Em processo de elaboração do plano de ação


      	• RO – Processo em estágio inicial


      	• TO – Plano em fase final de elaboração – definidas três regiões prioritárias – 10 municípios para pagamento pré-natal


      	• AP- Plano de ação pactuado na CIB e encaminhado ao MS

    


    


    Região Nordeste


    


    
      	• PE – finalizou a 1ª Geres - GCE encaminhará custeio da 4ª e 8ª ao MS – preenchido SISPAR destas regiões - 26 municípios para pagamento pré-natal


      	• AL – Planos de ação aprovado da 1ª e 7ª regiões . 36 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• SE – Planos de ação municipais sendo finalizados para pactuação na CIB e encaminhamento ao MS


      	• PI – Planos de ação do Vale dos Rios e de Itaueiras aprovados - prontos para repasse


      	• CE – Plano finalizado – pronto para repasse - 15 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• MA – Definição das regiões prioritárias e início de elaboração do plano de ação


      	• PB – Elaboração do plano de ação – 49 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• RN – Região metropolitana priorizada e início de elaboração do plano de ação - 78 municípios prontos para pagamento pré natal


      	• BA – Finalizando os planos de ação de três regiões restantes - 356 municípios prontos para pagamento pré-natal

    


    


    Região Sudeste


    


    
      	• MG – Plano pronto das três regiões restantes - encaminhado para publicação de portaria - 362 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• RJ – GCE adequando projetos - 4 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• ES – Plano sendo concluído - 4 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• SP – Planos em análise na área técnica - 57 municípios prontos para pagamento pré-natal

    


    


    Região Sul


    


    
      	• PR – Finalizado o plano de ação de região metropolitana para aprovação na CIB e posterior encaminhamento ao MS


      	• PR – Região Metropolitana – Plano entregue na área técnica. 103 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• SC – Sendo realizadas reuniões para elaboração do Plano - 39 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• RS – Plano de ação da região metropolitana em análise pelo DRAC. 60 municípios prontos para pagamento pré-natal

    


    


    Região Centro-Oeste


    


    
      	• DF – Plano aprovado. Realizado lançamento público com o cadastramento das gestantes em 17/05 – 100% pronto para pagamento pré-natal


      	• MS – Plano aprovado - encaminhado para publicação portaria – 78 municípios prontos para pagamento pré-natal


      	• MT – Plano em análise pela área técnica - 5 municípios prontos para pagamento pré natal


      	• GO – plano em elaboração - 24 municípios prontos para pagamento pré-natal

    


    


    Atos Normativos da Rede Cegonha


    


    
      	• PORTARIA Nº 1.459, DE 24 DE JUNHO DE 2011


      	• Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, a Rede Cegonha.


      	• PORTARIA Nº 2.351, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011


      	• Altera a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Rede Cegonha


      	• PORTARIA Nº 650, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011


      	• Dispõe sobre os Planos de Ação Regional e Municipal da Rede Cegonha.


      	• PORTARIA Nº 930, DE 10 DE MAIO DE 2012


      	• Dispõe sobre a organização da atenção integral ao recém-nascido grave ou potencialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de leitos de Unidade Neonatal no SUS

    


    


    Quadro situacional de adesão à Rede Cegonha pelo SISPART


    


    
      	• Adesão Facilitada e Regional: 989 municípios, cobrindo 208.084 gestantes atendidas pelo SUS


      	• Adesão Total (inclui a AB): 1.815 municípios, cobrindo 708.968 gestantes atendidas pelo SUS, em 50 regiões de saúde

    


    Figura 2 – Rede Cegonha


    Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, 2012.


    


    2.2 REDE DE ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS


    


    


    Implementação da Rede de Atenção às Urgências e Emergências – RUE


    


    A organização da RUE tem a finalidade de articular e integrar todos os equipamentos de saúde, com o objetivo de ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral aos usuários em situação de urgência/emergência nos serviços de saúde de forma ágil e oportuna.


    Componentes e Interfaces da Rede de Atenção às Urgências e Emergências


    
      	• Promoção e prevenção


      	• Atenção primária: unidades básicas de saúde


      	• UPA e outros serviços com funcionamento 24h


      	• SAMU 192


      	• Portas hospitalares de atenção às urgências – SOS Emergências


      	• Enfermarias de Retaguarda e Unidades de Cuidados Intensivos


      	• Inovações tecnológicas nas linhas de cuidado prioritárias: AVC, IAM, Traumas


      	• Atenção domiciliar – Melhor em Casa

    


    


    


    Acolhimento com classificação de risco e resolutividade


    


    


    Atos Normativos da REDE DE ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS


    E EMERGÊNCIAS


    


    Principais Portarias de Referência:


    
      	• PORTARIA Nº 665, DE 12 DE ABRIL DE 2012

    


    - Dispõe sobre os critérios de habilitação dos estabelecimentos hospitalares, como Centro de Atendimento de Urgência aos Pacientes com Acidente Vascular Cerebral (AVC), no âmbito do SUS


    
      	• PORTARIA Nº 2.994, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

    


    -Aprova a Linha de Cuidado do Infarto Agudo de Miocárdio e Protocolo de Síndromes Coronarianas Agudas no SUS


    
      	• PORTARIA Nº 2.648, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2011

    


    - Redefine as diretrizes para a implantação do Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA) no SUS


    
      	• PORTARIA Nº 2.395, DE 11 DE OUTUBRO de 2011

    


    -Organiza o componente hospitalar da RUE


    
      	• PORTARIA Nº 2.338, DE 03 DE OUTUBRO de 2011

    


    -Estabelece diretrizes e cria mecanismos para a implantação do componente Sala de Estabilização (SE)


    


    PLANOS DE AÇÃO RUE FINALIZADOS:


    


    
      	• RM Curitiba


      	• Baixada Cuiabana


      	• RM Rio de Janeiro (Metro I e II)


      	• RM Salvador (ampliada)

    


    PLANOS DE AÇÃO RUE com finalização em junho de 2012


    


    
      	• RM Porto Alegre ampliada


      	• Região Macro norte de Minas Gerais


      	• RM Campinas


      	• RM Amapá


      	• Estado do Pará


      	• RM Teresina

    


    


    PLANOS DE AÇÃO EM DISCUSSÃO/ANDAMENTO/ADEQUAÇÃO


    


    
      	• Distrito Federal – Finalizar discussão e pactuações


      	• RM Fortaleza – PAR recebido, em análise


      	• Macrorregião de Campo Grande – Agenda marcada para junho


      	• Estado de Rondônia (Plano emergencial) - em elaboração. Agenda em junho


      	• RM Natal – PAR recebido, em análise


      	• RM Florianópolis – PAR em análise


      	• Estado de Sergipe – Em andamento


      	• Joinville – em análise


      	• ABC – em discussão


      	• São Paulo - em discussão


      	• Baixada Santista e Vale do Ribeira – PAR recebido em análise


      	• RM Manaus - em andamento


      	• Alto Solimões (QualiSUS Redes) – em andamento


      	• RM Goiânia – iniciando discussão


      	• RM Vitória - iniciando discussão

    


    


    Quadro 1 - SOS EMERGÊNCIAS 2011


    
      
        
        
      

      
        
          	
            MUNICÍPIO

          

          	
            UNIDADE

          
        


        
          	
            SALVADOR

          

          	
            HOSPITAL GERAL ROBERTO SANTOS (Estadual)

          
        


        
          	
            FORTALEZA

          

          	
            INSTITUTO JOSÉ FROTA CENTRAL

          
        


        
          	
            RECIFE

          

          	
            HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO

          
        


        
          	
            GOIÂNIA

          

          	
            HOSPITAL DE URGÊNCIAS DE GOIÂNIA HUGO (Estadual)

          
        


        
          	
            BRASÍLIA

          

          	
            HOSPITAL DE BASE DO DISTRITO FEDERAL

          
        


        
          	
            SÃO PAULO

          

          	
            SANTA CASA DE SÃO PAULO

          
        


        
          	
            SÃO PAULO

          

          	
            HOSPITAL SANTA MARCELINA

          
        


        
          	
            RIO DE JANEIRO

          

          	
            HOSPITAL MIGUEL COUTO

          
        


        
          	
            RIO DE JANEIRO

          

          	
            HOSPITAL ALBERT SCHWEITZER

          
        


        
          	
            BELO HORIZONTE

          

          	
            HOSPITAL JOÃO XXIII

          
        


        
          	
            PORTO ALEGRE

          

          	
            HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

          
        

      
    


    


    


    Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, 2012.


    2.2.1 Melhor em Casa


    


    OBJETIVOS:


    
      	• Opção da alta hospitalar, quando puder ser substituída por cuidados em domicílio;


      	• Desinstitucionalização de pacientes internados


      	• Diminuição do período de permanência de pacientes internados


      	• Disponibilização de leitos hospitalares para retaguarda das urgências e internação


      	• Humanização da atenção à saúde


      	• Preservação dos vínculos familiares, com maior conforto para o paciente


      	• Ampliação da autonomia dos usuários e familiares, para o cuidado à saúde


      	• Redução de custos

    


    


    Figura 3 – Rede de Atenção às Urgências e Emergências


    Fonte:: Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, 2012.


    2.3 REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - RAPS


    


    DIRETRIZES DA RAPS


    


    Respeito aos direitos humanos, garantindo a autonomia, a liberdade e o exercício da cidadania;


    Promoção da equidade, reconhecendo os determinantes sociais da saúde;


    Garantia do acesso e da qualidade dos serviços, ofertando cuidado integral e assistência multiprofissional, sob a lógica interdisciplinar;


    Ênfase em serviços de base territorial e comunitária, diversificando as estratégias de cuidado com participação e controle social dos usuários e de seus familiares;


    Organização dos serviços em rede de atenção à saúde regionalizada, com estabelecimento de ações intersetoriais para garantir a integralidade do cuidado;


    Desenvolvimento da lógica do cuidado centrado nas necessidades das pessoas com transtornos mentais, incluídos os decorrentes do uso de substâncias psicoativas.


    


    Atos Normativos da Rede de Atenção Psicossocial


    


    
      	• Portaria nº 3.088, de 23.12.2011 – Institui a Rede de Atenção Psicossocial no SUS – RAPS (republicada em 31.12.2011);


      	• Portaria nº 3.089, de 23.12.2011 – Dispõe sobre o financiamento dos CAPS no âmbito da RAPS (republicada em 31.12.2011) ;


      	• Portaria nº 3.090, de 23.12.2011 – Dispõe sobre o repasse de incentivo de custeio para Serviços Residenciais Terapêuticos – SRT (republicada em 31.12.2011) ;


      	• Portaria nº 121, de 25.01.2012 – Institui Unidade de Acolhimento – UA;


      	• Portaria nº 122, de 25.01.2012 – Define diretrizes para os Consultórios na Rua – CR;


      	• Portaria nº 123, de 25.01.2012 – Define critérios de cálculo de equipes de CR;


      	• Portaria nº 131, de 26.01.2012 – Institui incentivo financeiro de custeio para apoio aos Serviços de Atenção em Regime Residencial, incluídas as Comunidades Terapêuticas;


      	• Portaria nº 132, de 26.01.2012 – Institui incentivo financeiro de custeio para o componente Reabilitação Psicossocial;


      	• Portaria nº 148, de 31.01.2012 – Define normas de funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência do Componente Hospitalar da RAPS e institui incentivos financeiros de investimento e custeio;

    


    


    IMPLANTAÇÃO DA RAPS


    


    
      	• Em 2012, foram realizadas visitas do MS a todos os estados da federação para pactuação da RAPS e instituição dos grupos condutores com gestores estaduais e municipais.


      	• As ações de saúde do plano de enfrentamento ao crack, álcool e outras Drogas estão inseridas no âmbito da formação da RAPS.


      	• As ações de saúde (eixo cuidado) do Plano estão articuladas com ações de assistência social, prevenção, formação e segurança (policía comunitária) coordenadas entre União, Estados e Municípios.

    


    


    Realizadas visitas interministeriais para pactuação do Plano Crack nos municípios: Rio de Janeiro; Recife; Maceió; Porto Alegre; Brasília; Salvador; Florianópolis; Rio Branco.


    Assinado Termo de Compromisso do Plano pelos municípios/estados:


    
      	• Recife-PE


      	• Maceió-AL


      	• Rio de Janeiro-RJ


      	• Porto Alegre-RS

    


    


    Grupo Condutor RAPS instituído: Amazonas; Santa Catarina; Minas Gerais; Tocantins; Rio de Janeiro; Alagoas; São Paulo; Goiás; Pernambuco; Piauí; Sergipe; Ceará.


    


    Financiamento da RAPS 2012:


    
      	• 616 milhões de reais


      	• Desde o início do Lançamento do Plano de Enfrentamento ao Crack foram repassados 6,8 milhões adicionais - considerando os 8 municípios priorizados inicialmente: São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Salvador, Distrito Federal, São Bernardo do Campo, Porto Alegre, Fortaleza.

    


    


    Figura 4 – RAPS


    Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, 2012.


    


    2.4 REDES CRÔNICAS


    Composta por quatro eixos:


    


    
      	• EIXO CÂNCER


      	• EIXO RENOCARDIOVASCULAR


      	• EIXO RESPIRATÓRIAS


      	• EIXO OBESIDADE

    


    


    Esta rede foi iniciada pelo Eixo Câncer com priorização para o câncer de colo de útero e de mama.


    2.4.1 Eixo Câncer: câncer de colo de útero e de mama


    


    Controle do câncer do colo de útero


    


    AÇÕES:


    


    a) Ampliar o financiamento para realização do exame preventivo (citopatológico), priorizando a faixa etária de 25 a 64 anos.


    META até 2014: 12 milhões de exames realizados, sendo 75% destes realizados na faixa etária entre 25 e 64 anos.


    Investimento 2011: R$ 93,9 milhões. Investimento 2011 – 2014: R$ 382,4 milhões.


    RESULTADOS: Publicada a Portaria GM/MS nº 2.012, de 23/08/2011, apondo R$ 7,3 milhões adicionais aos R$ 76 milhões previstos, para estados e municípios aplicarem no exame preventivo do câncer do colo uterino.


    


    b) Fortalecer o controle de qualidade dos exames: Incorporação ao limite financeiro global dos estados e do Distrito Federal para releitura de até 10% das lâminas no monitoramento externo de qualidade - MEQ.


    META 2011 – 2014: Implantar o MEQ em todas as UF.


    Investimento 2011 – 2014: R$ 27,5 milhões. Investimento 2011: R$ 1,9 milhão adicional.


    RESULTADOS: Publicação da Portaria GM/MS 2.012, de 23 de agosto de 2011, que estabelece recursos adicionais no montante anual de R$ 1,9 milhão para monitoramento externo da qualidade do exame citológico (ES, GO, MT, MG, PR, PE e SP). Instituído pela Portaria GM/MS nº 682, de 21 de julho de 2011, o Grupo Coordenador Nacional da Força-Tarefa para a Avaliação dos laboratórios de citopatologia no âmbito do SUS. 1.472 laboratórios visitados em 696 municípios.


    


    c) Induzir a escala de produção dos laboratórios no Norte e Nordeste: Estabelecer linha de financiamento para estruturação de laboratórios de citopatologia.


    META 2011 – 2014: 05 laboratórios estruturados.


    Investimento 2011 – 2014: R$ 5 milhões.


    RESULTADOS: Definidos os locais para criação/adequação dos laboratórios: (1) Boa Vista-RR, (1) Manaus-PA, (1) Belém-PA, (1) Santarém-PA e (1) Recife-PE.


    PROVIDÊNCIAS: Iniciadas as ações conjuntas do MS, com as respectivas secretarias estaduais de saúde, para estabelecer a capacidade operacional e elaborar o projeto de implantação/adequação dos laboratórios. Relatórios técnicos elaborados.


    


    d) Estruturar novos centros especializados em diagnóstico e tratamento das lesões iniciais nas regiões Norte e Nordeste


    META até 2014: 20 novos centros estruturados.


    Investimento 2011 – 2014: R$ 2 milhões.


    RESULTADOS: 11 propostas empenhadas em 2011; 08 propostas das regiões prioritárias: AC (1), TO (3), SE (1), PE (1), RO (1) e MT (1); 03 propostas em MG (Contagem e Vale do Jequitinhonha).


    PROVIDÊNCIAS: Contato com os estados do AM, PA, RR, AP, MA, PI, CE, RN, AL, BA e PB para novamente sensibilizá-los para apresentação de propostas. Proposta de realizar um seminário reunindo os estados das regiões prioritárias para debater sobre o tema; Para os estados de PE, AC, TO, RO e SE está em elaboração a proposta de apoio institucional a implementação da rede de atenção à saúde com ênfase na organização do rastreamento organizado do câncer do colo do útero. Em discussão proposta de custeio.


    


    Controle do câncer de mama


    


    AÇÕES:


    


    a) Ampliar financiamento para o exame de mamografia para mulheres com 40 anos ou mais, sendo a faixa etária para rastreamento de 50 a 69 anos.


    META até 2014: realizar 3,8 milhões de exames, sendo 60% deste realizados na faixa etária de rastreamento.


    Investimento 2011 – 2014: R$ 754,9 milhões.


    RESULTADOS: Publicação da Portaria GM nº 2.012, de 23/08/2011, apondo R$ 40 milhões adicionais aos R$ 135 milhões já previstos, para estados e municípios aplicarem em mamografias bilaterais para rastreamento.


    


    b) Programa Nacional de Qualidade da Mamografia: O PNQM inclui o SUS e o Sistema de Saúde Suplementar e tratará da qualidade do mamógrafo, da imagem e do laudo


    META até 2013: Programa implantado.


    META 2012: Portaria publicada.


    RESULTADOS: PNQM elaborado e submetido ao Comitê de Especialistas, em 19/10/2011, para discussão e sugestões; Consulta Pública nº 8, publicada no DOU em 11/11/2011(PNQM e Requisitos de Qualidade dos Exames e dos Laudos de Mamografia).


    PROVIDÊNCIAS: Relatório final, agregando as sugestões da consulta pública e publicar a Portaria do PNQM já elaborado; Próximo passo: reunião do comitê de avaliação do programa, preparação para a publicação e implantação do PNQM.


    


    c) Estruturar novos centros especializados em diagnóstico e tratamento do câncer de mama


    META até 2014: 50 novos centros


    Investimento 2011 – 2014: R$ 50 milhões.


    RESULTADOS: 7 propostas empenhadas: TO (1), SE (1), CE (1), MG (2), PE (1) e RO (1).


    


    d) Ampliação e Fortalecimento da Rede Oncológica: Criação de 32 novos serviços de radioterapia em centros de oncologia e atualização tecnológica de 48 centros


    META até 2015: 80 serviços estruturados.


    Investimento 2011 – 2015: R$ 576 milhões.


    RESULTADOS: 16 Propostas de acelerador linear cadastradas no SICONV em 2011: 2 novos (Catanduva-SP e Barbacena-MG) e 14 atualizações (AC, SE, CE, MG, SP, RJ, RS, SC); 15 projetos em andamento ou aguardando conclusão de obras para instalação do equipamento (BA, MG, PA, PE, RJ, RS, SP); 01 novo serviço implantado em Campinas-SP, em outubro/2011; 03 novas habilitações concedidas (Campo Grande - MS; Governador Valadares e Passos-MG)


    PROVIDÊNCIAS: Em elaboração proposta de compra centralizada de equipamentos de radioterapia para 60 serviços, garantindo eficiência no uso dos recursos e agilidade na implantação dos serviços. Além de acoplar a política de incorporação tecnológica (construção/instalação de fábricas no Brasil).


    


    e) Revisão da Política Nacional de Atenção Oncológica (PNAO)


    META ATÉ 2012: Novas diretrizes estabelecidas.


    RESULTADOS: Instituído pela Portaria SAS/MS nº 451, de 15 de agosto de 2011 (republicada em 30 de agosto de 2011), o Grupo Técnico de Trabalho com a finalidade de redefinir, à luz da Política Nacional de Implantação das Redes de Atenção à Saúde, a Política Nacional de Atenção Oncológica; Política em revisão pelo GT; Relatório final do grupo elaborado e entregue à SAS.


    


    f) Qualificação do sistema de informação com integração do SISCOLO e SISMAMA em plataforma web.


    RESULTADOS: Integração e melhorias do SISCOLO e SISMAMA em curso.


    DESTAQUES: Busca ativa de mulheres que não realizaram os exames dentro do prazo previsto e acompanhamento da trajetória daquelas com exames alterados; Acesso direto aos dados produzidos pelas esferas de governo sem necessidade de geração e envio de arquivos pelos prestadores.


    


    2.5 REDE DE CUIDADO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA


    


    OBJETIVOS:


    


    
      	• Ampliar o acesso e qualificar atendimento às pessoas com deficiência no SUS, com foco na organização de rede e na atenção integral à saúde, que contemple as áreas de deficiência auditiva, física, visual, intelectual e ostomias.


      	• Ampliar a integração e articulação dos serviços de reabilitação com a rede de atenção primária e outros pontos de atenção especializada.


      	• Desenvolver ações de prevenção de deficiências na infância e vida adulta.

    


    


    Componentes da Rede de Reabilitação:


    


    1. CER - Centro Especializado em Reabilitação


    2. Oficinas Ortopédicas: local e itinerante


    3. Centros-Dia


    4. Serviços de Atenção Odontológica para Pessoas com Deficiência


    5. Serviço de Atenção Domiciliar no âmbito do SUS


    6. Atenção Hospitalar


    


    Atos Normativos da REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA


    
      REFERÊNCIAS

    


    


    
      	• Portaria n.º 793, de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no Âmbito do Sistema Único de Saúde.


      	• Portaria n.º 835, de 25 de abril de 2012, que institui incentivo financeiro de investimento e custeio para o componente Atenção Especializada da de Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no Âmbito do Sistema Único de Saúde.

    


    


    
      3 O APOIO COMO ESTRATÉGIA PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS REDES

    


    


    O MS está adotando a estratégia do apoio institucional para colaborar com as demais instâncias gestoras na implementação das redes temáticas. Desta forma, foram estruturadas equipes de apoiadores para servirem de referência não só para cada uma das redes temáticas como também para os territórios.


    


    Os apoiadores estaduais, vinculados ao Departamento de Articulação das Redes de Atenção à Saúde - DARAS, representam o MS nos grupos condutores de redes estaduais e são apoiados nas especificidades técnicas das redes temáticas pelos apoiadores ligados às redes e áreas técnicas específicas. Participam desde a fase de diagnóstico e elaboração dos planos de ação das redes até sua implantação e acompanhamento.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 31 dez. 2010.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011. Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, a Rede Cegonha. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 25 jun. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.351, de 5 de outubro de 2011. Altera a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Rede Cegonha. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 6 out. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 650, de 5 de outubro de 2011. Dispõe sobre os Planos de Ação Regional e Municipal da Rede Cegonha. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 6 out. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SAS/MS nº 451, de 15 de agosto de 2011 (republicada em 30 de agosto de 2011). Constitui Grupo Técnico de Trabalho com a finalidade de redefinir, à luz da Política Nacional de Implantação das Redes de Atenção à Saúde, a Política Nacional de Atenção Oncológica, que será composto por representantes, titular e suplente. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 16 ago. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS 2.012, de 23 de agosto de 2011. Estabelece recursos adicionais no montante anual de R$ 1,9 milhão para monitoramento externo da qualidade do exame citológico (ES, GO, MT, MG, PR, PE e SP). Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 24 ago. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011. Institui a Rede de Atenção Psicossocial no SUS – RAPS (republicada em 31.12.2011). Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 24 dez. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.089, de 23 de dezembro de 2011. Estabelece novo tipo de financiamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 24 dez. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.090, de 23 de dezembro de 2011. Dispõe sobre o repasse de incentivo de custeio para Serviços Residenciais Terapêuticos – SRT (republicada em 31.12.2011). Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 24 dez. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 121, de 25 de janeiro de 2012. Institui Unidade de Acolhimento – UA. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 26 jan. 2012.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 122 de 25 de janeiro de 2012. Define diretrizes para os Consultórios na Rua – CR. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 26 jan. 2012.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 123, de 25 de janeiro de 2012. Define critérios de cálculo de equipes de CR. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 26 jan. 2012.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 131, de 26 de janeiro de 2012. Institui incentivo financeiro de custeio para apoio aos Serviços de Atenção em Regime Residencial, incluídas as Comunidades Terapêuticas. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 27 jan. 2012.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 132, de de 26 de janeiro de 2012. Institui incentivo financeiro de custeio para o componente Reabilitação Psicossocial. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 27 jan. 2012.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 148, de 31 de janeiro de 2012. Define normas de funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência do Componente Hospitalar da RAPS e institui incentivos financeiros de investimento e custeio. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 1 fev. 2012.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.600, de 07 de julho de 2011. Reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e Institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 8 jul. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.601, de 7 de julho de 2011. Estabelece diretrizes para a implantação do componente Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de serviços de urgência 24 horas da Rede de Atenção às Urgências, em conformidade com a Politica Nacional de Atenção às Urgências. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 8 jul. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.026, de 24 de agosto de 2011. Aprova as diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação Médica das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências. Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 25 ago. 2011.


    


    BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.029, de 24 de agosto de 2011. Institui a Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Brasília, Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Seção 1, 25 ago. 2011.
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